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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI N.º 035/2021
Ratifica o protocolo de intenções firmado entre municípios brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para o combate à pandemia do novo coronavírus, medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
Art. 1.º Fica ratificado, nos termos da Lei Federal nº 11.107/2005 e Decreto Federal regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de intenções do Consórcio Nacional de Vacinas das Cidades Brasileiras, visando conjugar esforços para a aquisição de vacinas para combate à pandemia do novo coronavírus, além de outras finalidades de interesse público relativas à aquisição de medicamentos, insumos e equipamentos na área da saúde.
Art. 2º O protocolo de intenções, após sua ratificação, converter-se-á em contrato de consórcio público.
Art. 3º O consórcio público terá personalidade jurídica de direito público, com natureza autárquica.

Art. 4º As despesas oriundas das aquisições de que trata esta lei serão suportadas por dotações específicas da Secretaria Municipal da Saúde, de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do Município, podendo ser suplementadas em caso de necessidade.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 12 de março de 2021.
Celso Aloísio Forneck
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI N.º 035/2021
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores e senhoras Vereadoras,
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é a ratificação do Protocolo de Intenções firmado entre municípios brasileiros visando à formação de consórcio para aquisição de vacinas para COVID-19.

Preliminarmente, esclarece-se que o Executivo encaminhou o Projeto 031/2021 que autoriza a compra de vacinas e a formação de consórcios com esse fim. A Lei Federal nº 11.107/2005, no seu art. 5º, §4º, estabelece que a ratificação do Protocolo de Intenções pode ser dispensado quando previamente há autorização legislativa para formação de consórcio. Contudo, o Projeto de Lei foi sancionado em Lei em 10 de março de 2021 (Lei 5.514 de 10 de março de 2021), enquanto o protocolo de intenções é de 05 de março de 2021, sendo, portanto, medida necessária a sua ratificação pelo Poder Legislativo.
Dessa forma a Lei Municipal nº 5.514 de 10 de março de 2021 já autoriza a formação de futuros consórcios com esse objetivo, mas não estende a autorização legislativa ao protocolo de intenções da Frente Nacional dos Prefeitos.

Com relação ao Consórcio verifica-se urgente necessidade de vacinação em massa da população brasileira, não só para frear o colapso no sistema de saúde, mas também para retomar a atividade econômica, a geração de empregos e renda e o convívio social.

Como já mencionado na proposta legislativa nº 031/2021, a decisão da Suprema Corte (STF) proferida em 23 de fevereiro de 2021, ao apreciar a Ação Civil Originária nº 3451 trouxe segurança jurídica para que os Estados e Municípios também possam adquirir imunizantes. 

Contudo, após isso, em 10 de março foi sancionada a Lei Federal nº 14.125/2021, dispondo sobre a responsabilidade mútua dos entes para adquirir vacinas, consagrando o entendimento antes já existente:

Art. 1º  Enquanto perdurar a Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin), declarada em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), ficam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios autorizados a adquirir vacinas e a assumir os riscos referentes à responsabilidade civil, nos termos do instrumento de aquisição ou fornecimento de vacinas celebrado, em relação a eventos adversos pós-vacinação, desde que a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) tenha concedido o respectivo registro ou autorização temporária de uso emergencial.

O consórcio é efetivamente um instrumento para oportunizar vantajosidade nas negociações dos Municípios, sejam de preços, condições contratuais e/ou prazos. Trata-se de instrumento legal, amparado pela Lei Federal nº 11.107/2005, oferecendo segurança jurídica e sendo os custos legais da formação do consórcio absorvidos pela FNP (Frente Nacional dos Prefeitos).

Os recursos para a compra dos imunizantes poderão vir através de diversas fontes: recursos municipais; repasses de verbas federais; emendas parlamentares e doações advindas de fontes nacionais e internacionais conforme informado pela Frente Nacional dos Prefeitos.

Na expectativa de aprovação da matéria, subscrevo-me.

Celso Aloísio Forneck
 Prefeito Municipal
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